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TERMO DE REFERÊNCIA
(Inciso II, Art. 5o - DM 7.349/19)

1. OBJETO
(alínea “a”, inciso II, Art. 5o - DM 7.349/19) e (Art. 12 -  DM 7.349/19)

Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta 
de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública. Através da 
inexigibilidade de licitação, na forma da Lei n° 8666/1993, art. 25, inciso I, em 
atendimento as necessidades da do Município de Duque de Caxias.

DESCRIÇÃO DO OBJETO

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de 
preços praticados pela Administração Pública, através de um sistema de busca 
baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da 
legislação vigente.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

® Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 

milhões de itens (homologados e/ou adjudicadas);

• Atualização diária do banco de dados;

• Atender a Instrução normativa 73/2020 e IN 65/2021,

• Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

• Compatibilidade com o sistema operacional Windows;

• Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 687 fontes:

• Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.388 sites para consulta.

• Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, 

AL, AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, Pl, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e fÒ ;

• Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, 
Conab, Tabela CMED e Preços BPS -  Banco de Preços Ministério da Saúde; \

• Permitir a seleção de filtros por: setorial; Catmat/Catser, cidade, região, estado,

marca, n° pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, 

por palavra-chave e preço, unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade e por 
período (dos últimos 30 dias até os últimoslO anos); ' ' V
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• Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;

• Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de 
mercado;

• Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis 

no sistema;

• Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF 

e EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen da ata do Comprasnet; com 

dados comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda 

deve permitir a opção de personalização para inclusão do logotipo da instituição, 

dados dos servidores envolvidos, assinatura digital e emissão de código de QR CODE 
que comprove a autenticidade das informações apresentadas;

• Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;

• Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma 

automática;

• Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço 
máximo em conformidade a in 73/2020 art. 10 °§ 2o;

• Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos 

preços;

• Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta 

campo para o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4o da in 

73/2020;

• Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a in 
73/2020 o parágrafo 1o, inciso iv do artigo 5o da in 73/2020, determina "deverão ser 

priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos i e ii;"

® Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;

® Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;

• Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

• Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;

® Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e desconto
concedidos pelos fornecedores;

diversos cursos e lives sobre pesquisa de preços.

• Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
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30 N°

• Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;

• Cotação com vários itens -  lote;

• Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

® Detalhamento de propostas e lances do pregão;

• Seleção de preços manualmente;

• Histórico de vendas do fornecedor;

® Sugestão de preços selecionados por outros usuários;

® Pesquisa inteligente;

• Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;

• Exportação de documentos em planilha Excel;

• Seleção de preços comparativos;

• Sistema de elaboração da especificação do objeto -  interativo;

® Sistema de elaboração do termo de referência -  interativo (MODELO AGU) múltiplos 
modelos totalmente editável;

• Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência;

• Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a 

quinta-feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença

• Treinamento aos servidores designados para operar o sistema, visando o regular 

funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para quais foi 
desenvolvido.

Item Descrição UN. QUANT. Valor
Unitário

01

Contratação de assinatura anual de acesso à 
ferramenta de pesquisas de preços praticados 
pela Administração Pública, com sistema de 
pesquisas baseado na Instrução Normativa n° 
73/2020 e 65/2021

Serviço 01

v\
Valor Total (Anual) ________kL

2. JUSTIFICATIVA
(alínea “b”, inciso II, Alt. 5o - DM 7.349/19)

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da^sbntratação 
constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, estando 
prevista em várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida pela
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Jurisprudência.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa 
criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos 
sites da Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se 
consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou 
do objeto com poucos fornecedores no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da 
confiabilidade dos preços coletados, o que exige a ampliação da captação de dados que 
possam servir a uma fidedigna referência dos preços de mercado.

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a 
necessária atuação dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia 
os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente 
e eficaz.

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação 
superfaturada ou inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração 
pública e riscos de responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal 
dificuldade faz com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a 
celeridade na tramitação dos procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser 
superado na condução dos certames, merecendo análise mais detida e propostas de 
aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Adminis­
tração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles 
executados nas respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder 
Público identifique um parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou 
serviço.

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação 
ou na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da 
pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e 
identificação dos preços referenciais de mercado.

Importante registrar que tanto a Lei n° 8.666/93 como a Lei n° 10.520/2002 reforçam a 
necessidade de realização da pesquisa de preços pela Administração.

Em relação à Lei n° 8.666/93, seu artigo 15 define que as compras, sempre 
possível, deverão balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades 
Administração Pública E que o “registro de preços será precedido de ampla pesquisa 
mercado.”

Na mesma linha, a Lei do Pregão (Lei 10.520/01), define em seu artigo 3o:

Art. 3o, “a fase preparatória do pregão observará o seguinte:’’

inciso III: “dos autos do procedimento constarão (...) o orçamento, elaborado 
pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
GABINETE DO SECRETÁRIO

licitados. ”

A necessidade de realização de pesquisa de preços, disposta pelas referidas 
legislações, foi regulamentada em nível federal por sucessivas Instruções Normativas e, mais 
recentemente, pela Instrução normativa n° 73/2020 de agosto de 2020, que passou a exigir 
a adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos:

Art. 5o A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será 
realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não:

I -  Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, 
desde que as cotações se refiram a aquisições ou contratações firmadas no 
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório;

II -  Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no 
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 
convocatório;

III -  dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de 
acesso; ou

IV -  Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de 
até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 
convocatório.

O Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de 
que a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações* 
realizadas com potenciais fornecedores:

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitaçao não 
deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo 
ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas 
similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em 
sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 
Plenário).
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so ̂ mÍ2ãXiá u h

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação 
promovida por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto 
a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 
2102/2019 Plenárioj.

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não 
deve se restringira cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo 
ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas 
similares, sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em 
sítios especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 
Plenárioj.

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração 
do procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja 
municiada com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de 
maneira célere e eficaz.

Se, por um lado, é necessário avançar na realização de pesquisa de preços com 
parâmetros diversos, por outro, é fundamental adotar soluções que consigam aumentar a 
eficiência deste procedimento.

Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativafs^eXa 
orientação dos órgãos de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia 
de informação que permita a captação eficiente de preços para referenciarem nessas 
estimativas de custos.

3. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
(alínea "T’, inciso II. Art. 5o - DM 7.349/19)

O prazo para início da prestação dos serviços é de 07 (sete) dias úteis apos a 
do contrato.

O sistema deverá ter suas funcionalidades homologadas pelos servidores dà 
CONTRATANTE. Estes deverão testar as funções apresentadas bem como a integração com 
as demais funções entregues e aceitas anteriormente. Um problema, por menor que seja., 
em qualquer um dos testes da homologação impedirá a aceitação da rotina. O fornecedor 
deverá ser notificado, cabendo a ele corrigir o problema, para nova batería de testes de 
homologação.

O servidor responsável pelo recebimento é o superintendente de compras, Douglas 
Rhanieri Machado dos Santos -  Matrícula 41.909-5.

O Contratado poderá agendar visita pelo telefone (21) 2773 - 6277, de Segunda a
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Sexta-Feira, de 09h às 17h ou pelo e-mail: seqovdqx@qmail.com e
dpespecialsmq@qmail.com .

A entrega será feita na Alameda Esmeralda, 206 - Jardim Primavera - Duque de 
Caxias/RJ, CEP 25215-260, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, respeitando o 
quantitativo solicitado e em conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência;

O sistema será recebido provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos 
responsáveis de acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, principalmente no que tange a avaliação técnica.

O recebimento definitivo se dará no prazo de 60 dias úteis, se a avaliação técnica do 
anexo I for positiva.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(alínea "h”, inciso II, Art. 5o - DM 7.349/19)

A despesa decorrente da presente aquisição ocorrerá na seguinte dotação 

orçamentária:

Unidade
Orçamentária

Programa de 

T rabalho
Elemento de 

Despesa
Fonte de 

Recursos
03.01 04.122.0001.2021 44.90.52.00 1500

6 OBRIGAÇÕES DAS PARTES
(alínea "j", inciso II. Ari. 5 °  -  DM 7.349/19)

DA CONTRATANTE ^
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais ou documento correspondente, e os termos 
de sua proposta.

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos bens, por servidor 
especialmente designando, anotando em registro próprio as falhas detectadas na 
entrega, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na 
prestação de serviços, fixando prazo para a sua correção.

mailto:seqovdqx@qmail.com
mailto:dpespecialsmq@qmail.com
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IV. Pagar à CONTRATADA a importância correspondente à entrega efetivamente 
realizada no prazo pactuado, mediante as notas fiscais devidamente atestadas e 
o competente processo administrativo de pagamento.

V. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela CONTRATADA, em conformidade com o a legislação aplicável.

DA CONTRATADA
I. Entregar os bens conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 
de fornecer os bens na qualidade e quantidades especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta.

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou dos materiais empregados.

III. Arcar com o pagamento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre o objeto deste Termo de Referência.

IV. Responsabilizar-se pelos itens entregues, no que tange a qualidade dos materiais 
utilizados, cores, formatos e demais especificações do objeto.

V. A CONTRATADA disponibilizará para o CONTRATANTE acesso à sua central de 
atendimento, onde serão registrados os pedidos de garantia do bem.

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
(alínea “I” e “k”, inciso II, Art. 5o - DM 7.349/19 e Art. 37 a 39 -  DM 7.349/19)

I. Após a celebração do instrumento contratual, competirá ao secretário municipal 
ordenador da despesa a imediata designação de gerente e mais 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) fiscal e 2 (dois) suplentes, para atuarem em eventual 
ausência ou impedimentos, efetuada por meio de Portaria, com a publicação no 
Boletim Oficial do Município, contendo nome completo, cargo e matrícula dos 
Servidores que responderão diretamente pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto contratado.

II. As responsabilidades atribuídas ao Gerente e ao Fiscal do^Contrato estão 
determinadas nos artigos 37 a 39 do Decreto Municipal 7.349 de 2919 e também 
em Instrução Normativa específica, publicada pela Secretaria Municipal de 
Controle Interno e disponível na intranet da PMDC.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
(alínea *‘n r\ inciso II. Art. 5o - DM 7.349/19)
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I. Para efetivação do pagamento fica a CONTRATADA obrigada a apresentação 

dos documentos constantes no Decreto n° 7.349/19 e suas eventuais alterações 

no endereço Alameda Esmeralda, n°206 bairro Jardim Primavera, Duque de 

Caxias -  RJ, CEP 25.215-000, no setor DPE da Secretaria de Governo, e-mail: 

dpespecialsmq@qmail.com.

II. A liquidação da despesa somente se perfectibiliza com a devida prestação dos 
serviços, segundo as cláusulas contratuais e à vista dos documentos fiscais 

correspondentes e demais documentos exigidos em contrato e nos regulamentos 

legais, conforme o ANEXO II do Decreto n° 7.349/19 e suas eventuais alterações.

III. Para o registro da despesa, o Gerente do Contrato deverá encaminhar a SMFP, 

por meio de processo específico devidamente autuado, os documentos 

mencionados no inciso I, devidamente atestados pelo fiscal do contrato, 
acompanhados de cópia do contrato e seus aditivos (quando for o caso), cópia da 
AFO (quando for o caso), cópia da Nota de Empenho e planilha atualizada de 

acompanhamento de saldos contratuais (quando for o caso).

IV. Na hipótese de pagamento posterior ao vencimento da obrigação, será feita a 

respectivo e proporcional compensação do valor da fatura 

pagamento “pro rata die” do valor da obrigação, a razão de 1% (um por 
mês.

7. VIGÊNCIA DO CONTRATO
(alínea "n", inciso II, Ari. 5 °  - DM 7.349/19)

O contrato oriundo desta prestação de serviços terá vigência de 12 (doze) meses 
e poderá ser renovado de acordo com a legislação em vigor.

8. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
(alínea "m”, inciso II, Art. 4o - DM 7.349/19)

SERVIÇO
M ÊS
01

M ÊS
02

M ÊS
03

M ÊS
04

MÊS
05

MÊS
06

M ÊS
07

M ÊS
08

M ÊS
09

M ÊS
10

MÊS
11

MÊS
12

mailto:dpespecialsmq@qmail.com
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9. SANÇÕES CONTRATUAIS
(alínea “o”, inciso II, Art. 5o - DM 7.349/19)

• Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração Pública poderá, 
garantida a prévia defesa e o contraditório, além da revisão do contrato, aplicar à 
CONTRATADA as sanções previstas na Lei 8.666/93, artigos 77 e 78.

® Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, além de perdas e danos ou 
multas cabíveis, serão aplicadas as penalidades previstas nos artigos 81, 86, 87 
e 88 da Lei Federal 8.666/93, e em especial as seguintes sanções:

• Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

• Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

• Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;

• Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcionai à obrigação inadimplida;

© Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Duque de Caxias, 
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais; cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o 
licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: I - não 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços; II - não entregar a documentação 
exigida no edital; III - apresentar documentação falsa; VI - causar o atraso na 
execução do objeto; V - não mantiver a proposta; VI - falhar na execução do 
contrato; VII - fraudar a execução do contrato; VIII - comportar-se de modo 
inidôneo; IX - declarar informações falsas; e X - cometer fraude fiscal. § 1o As 
sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. § 2o As sanções serão registradas e publicadas no Boletim 
Oficial do Município de Duque de Caxias e no Cadastro de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS). Conforme art 47 do Decreto Municipal 7583/2020. \

• Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993,
a Contratada que: \ \

• Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos. \

• Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. x y V
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• Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.

• A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

® O servidor responsável pela aplicação das penalidades administrativas é 
o superintendente de compras, Douglas Rhanieri Machado dos 
Santos -  Matrícula 41.909-5.

10. RESCISÃO CONTRATUAL
(alínea ”n". inciso II, Ari. 5o - DM 7.349/19)

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do contrato:

• O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
• O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
• A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade de utilização do imóvel, nos prazos estipulados;
• A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no contrato;

• O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

• O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 
§ 12 do art. 67 da Lei 8.666/93;

• A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
• A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
• A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato;
• razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato;

® A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
impeditiva da execução do contrato.

• O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8. 
prejuízo das sanções penais cabíveis.
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11. CONDIÇÕES GERAIS
(alínea “p’\  inciso II, Art. 5o - DM 7.349/19)

Fica vedada a subcontratação total ou parcial deste objeto.

Este Termo de Referência foi elaborado por: 
(Inciso II, Art. 4o - DM 7.349/19)

NOME: Douglas Rhanieri Machado dos Santos


